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Na mesma vertente, o entendimento cristalizado do
colendo Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos
arestos abaixo transcritos, como tantos outros:

Na concepção moderna da reparação do dano moral
prevalece a orientação de que a responsabilização do
agente se opera por força do simples fato da violação, de
modo a tornar-se desnecessária a prova do prejuízo em con-
creto. Recurso especial conhecido e provido. (REsp nº
331.517/GO - Relator: Ministro César Asfor Rocha.)

Agravo regimental. Dano moral. Cadastro do Serasa.
Improcedência de ação consignatória. Fato novo superve-
niente. Art. 462 do CPC. - I - A hipótese é de ilícito puro
(dano moral), desnecessária qualquer prova de prejuízo,
suficiente apenas a demonstração de inscrição irregular em
cadastro de devedores. [...]. (AGA nº 175023/RS, 3ª Turma,
Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 7.12.1998, p. 00083.)

E ainda:

‘Caracterizada a conduta indevida do banco em anotar o
nome do recorrido junto ao SPC, cabível é a indenização por
dano moral’, suficiente ‘a demonstração da existência da
inscrição irregular’ (AgRgAg n° 244.572/SP, da minha rela-
toria, DJ de 17.12.99; REsp n° 165.727/DF, Relator o
Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de
21.8.98).

Portanto, a concepção atual da doutrina e da
jurisprudência orienta-se no sentido de que a respon-
sabilização do agente causador do dano moral se opera
por força do simples fato da violação (dano in re ipsa).
Assim, verificado o evento danoso, surge a necessidade
da reparação, não havendo se cogitar da prova do pre-
juízo.

No caso em análise, a inscrição indevida do nome
do autor/apelado nos registros de proteção ao crédito 
(f. 14/16), por si só, já é suficiente a ensejar dano moral
indenizável, consubstanciado nos transtornos supor-
tados, sobretudo em se tratando de pessoa que zela pela
preservação pela sua honra e bom nome. Presentes os
demais elementos essenciais à etiologia da responsabili-
dade civil, quais sejam a conduta arbitrária da apelante,
que requereu a referida inscrição, e o nexo causal entre
esta e aquele, emerge induvidoso o dever ressarcitório.

Assentada a responsabilidade da apelante pela
afetação/violação do patrimônio imaterial da apelante,
passamos ao exame do quantum indenizatório, já que
contra ele se insurge a apelante, requerendo sua
redução.

Nesse particular, como cediço, a indenização por
dano moral significa apenas uma forma de compen-
sação pecuniária, nunca de reposição valorativa de uma
perda, devendo ser arbitrada ao prudencial critério do
julgador, sempre com moderação, levando-se em con-
sideração o grau de culpa ou a intensidade do dolo, a
extensão das lesões, as condições sociais da vítima e do
ofensor, a capacidade econômico-financeira do respon-

sável pela indenização, de tal sorte que não seja estabe-
lecida em valor simbólico, não atingindo os fins alme-
jados, tornando inócuo e vazio o instituto, lado outro,
não pode ser tão elevado a ponto de constituir fonte de
lucro indevido.

O magistrado deve, assim, utilizar o bom senso e a
moderação, calcado nos aspectos factuais de cada caso
posto à sua apreciação, servindo a indenização como
forma de satisfação íntima da vítima em ver o seu direito
reconhecido e, ao mesmo tempo, como uma resposta ao
ilícito praticado, funcionando como um desestímulo a
novas condutas do mesmo gênero (teoria do desestí-
mulo).

De acordo com tais critérios, mormente a condição
econômica do ofensor, entendo que a quantia arbitrada
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) compensa, quantum
satis, os dissabores enfrentados pelo apelado, pelo que
a r. sentença atacada merece confirmação.

Com essas considerações, rejeita-se preliminar e
nega-se provimento ao recurso, mantendo-se incólume
o r. decisum de primeiro grau, por seus e por estes fun-
damentos.

Custas recursais, pela apelante.

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Também estou
rejeitando a preliminar.

Ao tempo da revisão, constatei que não há qual-
quer notícia de desaparecimento de documentos do
apelado, como também qualquer comunicação de
natureza policial.

Lado outro, a simples juntada de cópias de infor-
mações sobre o cliente, no banco de dados, não é sufi-
ciente para afirmar se efetivamente houve contratação.
Sopesada a prova, estou convencido de que a quantia
de R$3.000,00 (três mil reais) é suficiente para reparar
os noticiados danos morais. Rogando, por isso, vênia ao
eminente Desembargador Relator para dele me distan-
ciar parcialmente.

DES. GENEROSO FILHO - Entendo que o valor de
R$3.000,00 (três mil reais) é pouco e estou com o Des.
Relator.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO PARCIAL-
MENTE O DESEMBARGADOR REVISOR.

. . .

Ação de cobrança - Tratamento hospitalar -
Estado de perigo - Não comprovação - Art. 156

do Código Civil

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança. Tratamento
hospitalar. Estado de perigo. Inteligência do art. 156 do
Código Civil. Não comprovação. 
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- Para se declarar a nulidade do negócio jurídico, em
decorrência do estado de perigo, nos termos do art. 156
do Código Civil, faz-se mister a observância dos
seguintes requisitos: a) necessidade de salvar-se ou a
pessoa de sua família; b) atualidade do dano
(iminência); c) obrigação assumida deve ser excessiva-
mente onerosa; d) conhecimento do perigo pela outra
parte. 

- Compete àquele que alega ter assumido obrigação sob
estado de perigo provar que contratou fora dos padrões
da razoabilidade, à luz da norma inscrita no art. 333, II,
do CPC.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0099..332244994411-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee:: AAllddaa
MMaarriiaa PPeerreeiirraa ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: HHoossppiittaall SSããoo LLuuccaass
GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess LLttddaa.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª CCLLÁÁUUDDIIAA
MMAAIIAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2011. - Cláudia
Maia - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Alda Maria Pereira da Silva
contra sentença proferida pelo Juiz da 4ª Vara Cível da
Comarca de Governador Valadares, Dr. José Arnóbio
Amariz de Souza, através da qual, nos autos da ação de
cobrança ajuizada por Hospital São Lucas Governador
Valadares Ltda., foi julgado procedente o pedido inicial
para condenar a ré ao pagamento de R$24.868,03
(vinte e quatro mil oitocentos e sessenta e oito reais e três
centavos).

Nas razões recursais de f. 55/58, a apelante aduz,
em síntese, que, diante da gravidade do quadro clínico
apresentado por seu marido e da inaptidão do Hospital
Municipal de Governador Valadares, a recorrente se viu
obrigada a interná-lo nas dependências do ora apelado
e a entabular contrato excessivamente oneroso, que por
conseguinte padece de vício na manifestação de von-
tade, visto que firmado sob estado de perigo. Pugna pelo
provimento do recurso.

O apelado apresenta contrarrazões recursais às 
f. 60/62, pugnando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos
de admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de apelação interposta contra sentença,
através da qual a recorrente foi condenada ao paga-
mento da quantia de R$24.868,03 (vinte e quatro mil
oitocentos e sessenta e oito reais e três centavos), refe-
rentes a tratamento médico hospitalar prestado a seu
marido.

Permissa venia, a irresignação recursal não merece
prosperar.

Como cediço, o estado de perigo é uma das
hipóteses de defeito no negócio jurídico e está previsto
no art. 156 do Código Civil, que se transcreve abaixo:

Art. 156. Configura-se o estado de perigo quando alguém,
premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua
família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume
obrigação excessivamente onerosa.
Parágrafo único. Tratando-se de pessoa não pertencente à
família do declarante, o juiz decidirá segundo as circunstân-
cias.

Da leitura do dispositivo legal depreende-se que,
para se declarar a nulidade do negócio jurídico, em
decorrência do estado de perigo, faz-se mister a
observância dos seguintes requisitos: a) necessidade de
salvar-se ou a pessoa de sua família; b) atualidade do
dano (iminência); c) obrigação assumida deve ser exces-
sivamente onerosa; d) conhecimento do perigo pela
outra parte.

Conforme observam Cristiano Chaves de Farias e
Nelson Rosenvald, 

o estado de perigo ocorre no momento em que se declara a
vontade, assumindo obrigação excessivamente onerosa, por
conta de necessidade de salvar a si ou a alguém a quem se
liga por vínculo afetivo. O agente somente assume a obri-
gação por conta do perigo atual ou iminente, que atua como
verdadeiro fator de desequilíbrio, não aniquilando a vontade
por completo, mas, verdadeiramente, limitando a liberdade
de manifestação. (Direito civil - teoria geral. 6. ed. Rio de
Janeiro: Ed. Lumen Juris, 2007, p. 483.)

No caso em exame, é certo que a recorrente con-
tratou com o hospital, premida pelo intuito de salvar a
vida de seu marido e de evitar a ocorrência de iminente
dano. Evidente, ainda, que o nosocômio tinha conheci-
mento da gravidade do estado de saúde apresentado
pelo paciente.

Todavia, não há elementos nos autos capazes de
demonstrar que a obrigação assumida seja excessiva-
mente onerosa e tampouco que o hospital se aproveitou
do estado de aflição da apelante para obter vantagem
exagerada.

Ora, compete àquele que alega ter assumido obri-
gação sob estado de perigo provar que contratou fora
dos padrões da razoabilidade, à luz da norma inscrita no
art. 333, II, do CPC.
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Sobre o tema confira o recente julgado do Tribunal
Superior:

Civil e processual civil. [...] Segurado e familiares que são
levados a assinar aditivo contratual durante o ato cirúrgico.
Estado de perigo. Configuração. - É excessivamente oneroso
o negócio que exige do aderente maior valor por aquilo que
já lhe é devido de direito. Dano moral configurado. - O
estado de perigo é tratado pelo Código Civil de 2002 como
defeito do negócio jurídico, um verdadeiro vício do consen-
timento, que tem como pressupostos: (I) a ‘necessidade de
salvar-se, ou a pessoa de sua família’; (II) o dolo de
aproveitamento da outra parte (‘grave dano conhecido pela
outra parte’); e (III) assunção de ‘obrigação excessivamente
onerosa’. [...] - O segurado e seus familiares que são le-
vados a assinar aditivo contratual durante procedimento
cirúrgico para que possam gozar de cobertura securitária
ampliada precisam demonstrar a ocorrência de onerosidade
excessiva para que possam anular o negócio jurídico. - A
onerosidade configura-se se o segurado foi levado a pagar
valor excessivamente superior ao preço de mercado para
apólice equivalente, se o prêmio é demasiado face às suas
possibilidade econômicas, ou se sua apólice anterior já o
assegurava contra o risco, e a assinatura de novo contrato
era desnecessária. [...] - Impõem-se condições negociais
excessivamente onerosas quando o aderente é levado a
pagar maior valor por cobertura securitária da qual já
gozava, revelando-se desnecessária a assinatura de aditivo
contratual. [...] Recurso Especial provido. (REsp 918392/RN,
Rel.ª Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
11.03.2008, DJe de 01.04.2008.)

A jurisprudência desta egrégia Corte é pacífica no
sentido de que o defeito no negócio jurídico, apto a
acarretar a sua anulação, deve ser efetivamente demons-
trado, senão vejamos:

Ementa: Apelação cível. Ação monitória para cobrança de
cheque prescrito emitido para pagamento de despesas em
hospital particular. Alegação de negócio inválido em
embargos à monitória. Alegação de contratação excessiva
devido ao estado de perigo. Inocorrência. [...] 2 - Para que
fosse acolhida a alegação de assunção de despesa excessiva
em face da urgência do tratamento deveria ter sido compro-
vado que os valores exigidos pelo hospital particular estão
acima dos que são praticados por hospitais particulares simi-
lares na região. 3 - O fato de inexistir tratamento especia-
lizado em hospital público não é suficiente para afastar a
obrigação do paciente ou seu responsável pelo pagamento
das despesas em hospital particular, não se constituindo este
fato, por si só, em onerosidade excessiva assumida em
estado de perigo. (Número do processo: 1.0517.07.-
002914-8/001. Relator: Pedro Bernardes. Data do julga-
mento: 04.11.2008. Data da publicação: 24.11.2008.)

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação de
cobrança. Internação de urgência em hospital da rede par-
ticular. Estado de perigo. Inteligência do art. 156 do Código
Civil de 2002. Prova. Ausência. Manutenção da sentença.
Recurso não provido. - O estado de perigo constitui vício que
anula negócio jurídico, previsto no art. 156 do Código Civil
de 2002. Se a parte alega estado de perigo ao assinar termo
de responsabilidade para internação de paciente em
unidade hospitalar da rede particular, acarreta para si o ônus

de provar que as despesas cobradas são excessivas e que
houve abuso por parte do contratado que aproveitou do
estado de aflição para obter vantagem exagerada. [...].
(Número do processo: 1.0324.05.033301-6/001. Relator:
Márcia De Paoli Balbino. Data do julgamento: 06.12.2007.
Data da publicação: 10.01.2008.)

Com relação aos valores cobrados, embora a
quantia histórica de R$38.760,13 (trinta e oito mil sete-
centos e sessenta reais e treze centavos) possa parecer
elevada, os gastos realizados foram discriminados no
relatório juntado às f. 09/16. Pelo que se vê de tal 
documentação, no atendimento foram incluídas 7 (sete)
diárias de CTI, 3 (três) diárias de apartamento standard,
honorários médicos, utilização de equipamentos espe-
ciais, medicamentos, materiais cirúrgicos, dentre outras.

Ao que tudo indica, o apelado apenas cobrou
pelos serviços prestados e material utilizado, razão pela
qual a obrigação não pode ser considerada como exces-
sivamente onerosa, conforme exige o art. 156 do
Código Civil, notadamente frente à ausência de provas
nesse sentido.

A ineficiência da rede pública de serviço de saúde,
embora notória, não pode servir de abono ao paga-
mento das despesas pelo tratamento médico realizado
por nosocômio particular. A precariedade do serviço
público não dá azo para que o hospital deixe de auferir
pelo tratamento que prestou ao paciente.

In casu, ainda que inexistissem vagas nos hospitais
públicos da região, não é possível impor ao apelado que
arque com os ônus do atendimento hospitalar fornecido.
Noutro norte, nada impede que a apelante acione o ente
público responsável pelas despesas que tiveram que
despender em razão da ausência de vaga em UTI nos
hospitais públicos da região.

Sobre o tema, confira os julgados desta Corte:

Ementa: Apelação cível. Ação monitória para cobrança de
cheque prescrito, emitido para pagamento de despesas em
hospital particular. Alegação de negócio inválido em
embargos à monitória. Alegação de contratação excessiva
devido ao estado de perigo. Inocorrência. 1 - Apurando-se
dos autos que a transferência do paciente para hospital par-
ticular ocorreu com anuência do responsável legal para
tratamento especializado e adequado à gravidade da situa-
ção, não é possível afastar a contraprestação pecuniária a
que faz jus o nosocômio. 2 - Para que fosse acolhida a ale-
gação de assunção de despesa excessiva em face da
urgência do tratamento deveria ter sido comprovado que os
valores exigidos pelo hospital particular estão acima dos que
são praticados por hospitais particulares similares na região.
3 - O fato de inexistir tratamento especializado em hospital
público não é suficiente para afastar a obrigação do
paciente ou seu responsável pelo pagamento das despesas
em hospital particular, não constituindo este fato, por si só,
em onerosidade excessiva assumida em estado de perigo.
(Número do processo: 1.0517.07.002914-8/001. Relator:
Pedro Bernardes. Data do julgamento: 04.11.2008. Data da
publicação: 24.11.2008.)
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Ementa: Ação de cobrança. Prestação de serviços médicos.
Hospital particular. Defeitos no negócio jurídico. Estado de
perigo. Lesão. Inocorrência. - O defeito no negócio jurídico,
apto a acarretar a sua anulação, deve ser efetivamente
demonstrado, sob pena de ruírem a segurança e a estabili-
dade nas relações negociais. Legítima a cobrança de débito
derivado de prestação de serviços médicos e hospitalares,
feita por nosocômio da rede privada, não credenciado com
o SUS. A assistência médica gratuita é incumbência somente
do Estado, e não de entidades particulares. Recurso provido.
Súmula: deram provimento. (Número do processo:
1.0702.06.304349-2/001. Relator: Roberto Borges de
Oliveira. Data do julgamento: 12.02.2008. Data da publi-
cação: 08.03.2008.)

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do
livre convencimento motivado e da fundamentação dos
atos jurisdicionais, nego provimento ao recurso. Custas
recursais, pela apelante, suspensas nos termos do art. 12
da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e ALBERTO HENRIQUE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

presidência do desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de março de 2011. - José
Antônio Braga - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Cuida-se de
recurso de apelação interposto por Ceci Maria Campos
da Costa, nos autos da ação de despejo por falta de
pagamento c/c cobrança, movida por Atayde Mariano
dos Reis, perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Capital,
tendo em vista o seu inconformismo com a sentença pro-
ferida às f. 133/142, que:

1. rejeitou preliminar de intempestividade das con-
testações;

2. julgou parcialmente procedente a pretensão
autoral para:

2.1 decretar o despejo de Marcelo Borjulol Kelly
Pereira, no prazo de 15 dias, sob pena de desalijamento
compulsório;

2.2 condenar os réus Marcelo Borjulol Kelly
Pereira, Ceci Maria Campos da Costa e Eva Aparecida
da Silva a pagarem os valores dos aluguéis, no importe
de R$688,49 mensais, e as parcelas do IPTU, vencidos a
partir de 10.06.2006 até a data da efetiva desocupação
do imóvel, incidindo sobre as parcelas dos aluguéis
multa de 10%, com correção monetária a contar do
vencimento de cada uma delas e juros moratórios de 1%
ao mês, desde a citação;

3. julgou improcedente o pleito de cobrança for-
mulado contra os réus Myriam Elizabeth da Costa Matos,
Gilson Honório Campos e Liliam Campos da Costa;

4. condenou o autor a pagar 1/3 das custas
processuais e dos honorários advocatícios, fixados em
15% sobre o valor atribuído à causa, sendo esta verba
destinada aos procuradores dos requeridos - Myriam
Elizabeth da Costa Matos, Gilson Honório Campos e
Liliam Campos da Costa;

5. condenou os réus - Marcelo Borjulol Kelly
Pereira, Ceci Maria Campos da Costa e Eva Aparecida
da Silva - ao pagamento de 2/3 das custas processuais
e dos honorários de advogado no montante arbitrado,
destinados ao procurador do autor.

Embargos de declaração opostos, às f. 137/139,
acolhidos, às f. 141/142 para incluir “na parte disposi-
tiva da sentença que os aluguéis vencidos a partir de
10.06.2007 deverão ser reajustados, segundo o índice
acima referido, anualmente”.

Em suas razões recursais, às f. 151/158, elabora a
parte apelante, inicialmente, breve resumo do processo.

No mérito, sustenta, em síntese, que não responde
pela dívida decorrente da relação locatícia na condição

Locação - Fiador - Cônjuge-varão - Morte -
Garantia fidejussória finda - Inadimplemento de
obrigações a posteriori - Responsabilidade do

cônjuge sobrevivente - Subsistência até a
devolução das chaves - Cláusula expressa no

contrato

Ementa: Locação. Fiança prestada pelo casal.
Exoneração da esposa por morte do marido.
Inadmisssibilidade.

- Sendo a garantia fidejussória prestada pelo casal, de
forma solidária, a morte do cônjuge- varão não tem o
condão de desonerar o cônjuge-virago, sobrevivente,
das obrigações decorrentes da fiança.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..339922998822-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: CCeeccii MMaarriiaa
CCaammppooss ddaa CCoossttaa - AAppeellaaddoo:: AAttaayyddee MMaarriiaannoo ddooss RReeiiss -
LLiittiissccoonnssoorrtteess:: EEvvaa AAppaarreecciiddaa ddaa SSiillvvaa,, MMaarrcceelloo BBoorrjjuullooll
KKeellllyy PPeerreeiirraa,, MMyyrriiaann EElliizzaabbeetthh ddaa CCoossttaa MMaattooss,, LLiilliiaamm
MMaaggddaa CCaammppooss CCoossttaa,, GGiillssoonn HHoonnóórriioo CCaammppooss CCoossttaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTÔÔNNIIOO BBRRAAGGAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do tribunal de justiça do estado de minas gerais, sob a


